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TERMO DE COLABORAÇÃO N. OZm26, QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, COM A
rnreRverutÊructn oA osc tNsTtruro supRAR pARA os
FINS QUE ESPECIFICA.

O presente Termo de Colaboraçáo tem por objeto a execução de projeto no ámbito da
secetaria Municipal dê Assistência social, mediante regime de mútua cooperaçáo entrê
a AdminisraÉo Pública Municipal e a organização da sociedade civil, visando ao apoio às
açôes e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de canapi, Estado de Alagoas,
conforme metas, etapas, cronograma de execuçáo, cronograma de desembolso, indicadores
de resultado e demais especificaçoes constantês do Edital e plano de Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. Do PLANo DE TRABALHo

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de transcriçáo, sendo partê integrante e indissociável do presênte
Termo de colaboração,bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

suBcúusul-A PRIMEIRA. Os ajustes no plano de trabalho da parceria para alteraÉo de
valores ou de metas seráo formalizados mediante termo aditivo ou por apostila e teÍmo de
colaboração e ao plano de fabalho.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E VIGÊNCN

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.§7.892Oú'l-42

| 9 6-,

ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLlcA: PREFETTURA MUNtCtpAL OE CANAP|/AL, Estado de
Alagoas, Pessoâ Jurídica de Direito Público lntemo, inscrita sob o CNPJ no 12.36l.Og2fn}1-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CpF no 902.769.304-87 e RG no
1230,249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
dênominado Administração Pública

oRGANIZAÇÃO DA SOCTEDADE C|ML: INST|TUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no €./AS.2S8/000í -23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão - palmeira dos Índios/Al, E-mail:
institutosuperar@gmail.com, neste ato representada neste ato pelo sr. Flávio Feneira da
Silva, diretor presidente desta instituiÉo, inscrito no CPF no 0.13..,l86 .55/.47 , RG no. 2024206
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado OSC.

RESoLVEM celebrar o presente Termo de colaboração, deconênte do châmamento de
númoÍo 01/2026, em obseÍvância às disposiçoes da Lei no 13.019, de31 de julho de 2014 e
suas alterações e Decreto Municipal no 14 de 12 de julho de 2023, mediante as cláusulas e
condiçóes a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de í2 (doze) meses, mntâdos
a partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o período de execuçáo
obedecerá nos seguintes casos e condiçôês previstos no art. 55 da Lei no í3.0í9, de 2014:

L mediante termo aditivo, por solicitaçáo cta OSC devidamentê fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (finta) dias antes do seu término, desde que aúorizada pela AdministraÉo
Pública;

ll. de oficio, por iniciaüva da Administraçáo Pública, quando esta der causa a atraso na
liberaçáo de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado

CúUSULA QUARTA - Dos RECURSoS FINANCEIRoS

Para a execução do poeto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados recursos, à conta da aÉo orçamêntária abaixo descrita:

Ôrgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçarnentária: 00.70 - Secrelaria Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.00'l - Gestâo Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência
Social
Elêmento de Dêspêsas: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Órgão: 71.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unid.dê Orçâmêntária: 00.71 - Fundo Municipal de Assistência Social
Funcional Programáticá: 8.0'13 - Bloco de Financiamento do PSB (proteção Social Básica)
Elemento de Despesas: 3.3.50.,Í3 - Subvençõês Sociais

Ôrgão: 71.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade Oçamentária: 00.7í - Fundo Municipal de Assistência Sociel
Funcional Progrdnáticâ: 8.014 - Bloco de Financiamênto do pSE de Média e Alta Complexidade
(Proteção Social Especia l)
Elêmento de Despesa: 3.3.50.43 - Sub\renÉes Sociais

Valor global: R$ 1.203.327,96 (hum milháo duzentos e tres mil trezentos e vinte e sete reais
e noventa e seis centavos), a ser repassado em 12(doze) parcelas mensais de R$ í00.277,33
(cem mil duzentos e setenta e sete reais e trinta e três centavos).

CúUSULA oUINTA - DA LIBERACÃo Dos REcURsoS FINANCEIRoS

A liberaçáo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o plano de Trabalho, observada a
compatibilidade com as metas, etapas e resultados previstos para a parceria.

A liberação de cada parcela ficará condicionada ao cumprimênto das exigências legais
e regulamentares aplicáveis, especialmente à inêxistência de inegularidades ná aplicaçó de
reqrrsos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigações pacluadas ou de pendências náo saneadas apontadas pela Administraçáo
Pública ou pelos órgãos de controle, nos termos do art. 48 da Lei no 13.01912014.
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SUBCúUSULA PRIMEIRA. As parcelas dos recursos ficarão reüdas até o saneamento das
impropriedades ou inegularidades detectadas nos seguintes casos:

M

l- quando hower evidências de inegularidade na aplicaçáo de parcela anteriormente recebida;
ll. quando conslatado desvio de finalidade na aplicaçàc dos reorrsos a: o inadimflemento da
OSC em relaÉo a obrigações estabelecidas no Termo de colaboraçâo;
lll. quando a OSC deixar de adotar sem justiftcaüva súciente as medidas saneadoras apontiadas
pela administaÉo pública o(| pelos orgeos de controle interno ou extemo.

suBcúusul.q sEGUNDA. A verificação das hiÉteses de retençáo revistas na subcláusula
Primêira oconerá por meio de aÉes de monitoramento e avaliaçãó, incluindo:

l. a verificaçáo da exiíência de denúncias aceitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos orgâos de
controle interno e extemo; e
lll. a @nsulta aos cadastros e sisteÍnas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

suBcúusul-A TERCEIRA. Conforme disposto no inciso I do capul do art. 48 da Lei no'Í3.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pact€das no piano oe
trabalho, configura inadimplemento de obrigaÉo estabelecida no Termo oe colaboáçao-.

os recursos financêiros referentes ao presentê Termo de colaboração, desembolsados pelo
Municípío de canapi/AL, serâo mantidos e movimentados peta orlanizaçal àã êo"iã0"0"
9ill,^"1-r,gtancária.específica e excrusiva da parceria,'abertaãm insi*uiçaoinãnceira
puurca tnotcada ou aceita pela Administração pública.

A osc deveÉ comprovar a abertura da conta bancária específica e apresentar seus
respectivos dados à Administração púbtica antes do recebimento aa prmàià pãrceta oos
recursos.

suBcúusuLA pRlMElRA. Os recursos depositados na conta bancária específica doTermo dê colâboração seráo apricados em conta correntê específica isenta de t"rir, oàÀ"aria
na instituição financeira pública determinada pela administraÉo pública.

suBcúusuLA SEGUNDA. Os rendimentos de aüvos financeiros serão aplicados no objeto
9e.st9 in:rulneto desde que haja soricitaÉo tundamentada da entidade e autorizáúà oaAdministração púbrica, estando sujeitos ás mesmas condiçôes á" Éiãrúçr" àãünt",
exigidas para os recursos transferidos.

suBcúusul-A TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela enüdade estáo vinculados
ao Plano de Trabarho e náo caraclerizam receita própria e nem pagamento por prestação de
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras
de contabilidade.

suBcúUSULA QUARTA. Toda a movimentaÉo de recursos no âmbito da parceria será
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiàrio final e à
obrigatoriedade de dêpósito em sua conta bancária.
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SUBCúUSULA QUINTA. Os pagamentos deveÉo ser realizados mediante crálito na conta
bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacativa
demonsfando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Caso os recursos depositados na crnta conente específica não
sejam úilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivação do deÉsito, o
Termo de colaboraÉo será rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo
quando houver execuçáo parcial do objeto, desde que previamente justificado.

CúUSULA SÉIMA. DAS oBRIGACÔES

7.I. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado
fielmente pelas Partes, de acordo com as dáusulas pactuadas e as normas aplicáveis,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execuçâo parcial, sendo
vedado à entidade utilizar recursos para Íinalidade alheia ao objeto da parceria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. E preÍogativa do órgáo ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisaÉo ou da ocorência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Além das obrigaçoes constantes na legislaÉo que rege o
prêsênte insfumonto ê dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabê à
AdministraÉo Pública atmprir as seguintes atribuiçoes, responsabilidades e obrigaçôes:
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I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de
Desembolso constante doplano de fabalho;
tr. prestar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja alcançado o objeto
do Termo de colaboração em toda a sua e)densão e no tempo devido;
Itr. monitorare avaliar a execuçáo do objeto desteTermo de colaboração, por meio de análise
das informaçóesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pacluados e pela coneta aplicaÉo dos
reêrrsos repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima;
lV. comunicar à entidade quaisquer inegularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação
para saneamento ou apresentaÉo de esclarecimentos e informaçóes;
V. analisar os relatórios de execuçáo do objeto;
VI. instituir Comissão de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,
alínea h, da Lei no 13.019/14.
Vll. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçôes previstas no art.
61 da Lei no 13.019, de 2014, e pelas demais atribuiçõês constantes na legislação regente;
Vlll. poderá retomar os bêns públicos em poder da enüdade na hipótese de inexecuçáo por
culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assêgurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
indepêndentemente de autorizaçáo judicial, a ftm de realizarou manter a execuçáo das metas
ou aüvidades pactuadas, nos termos do art. 62.
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lX. poderá assumir a responsabilidade pela execuÉo do restante do objeto previsto no plano
de trabalho, no caso de paralisaSo e inexecuçáo por culpa exclusiva da pessoa jurídicâ de
direito privado sem fins lucrativos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestaÉo de contas o que foi exêcutado pela entidade até o momento em que
a Administraçáo Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no
''13.019, de 2014;
X. reter a liberaçáo dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicação de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas p€la AdministraÉo Pública ou pelos órgãos dê controle
interno ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias
para saneamento ou apíesentaçáo de informaçóes e esclarecimentos, nos termos do art. 48
da Lei no 13.019, de 20Í4;
Xl. pronogaÍ de "ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando
der causa a atraso na liberaçáo dos recursos, limitada a pronogaçáo ao exato período do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrab único, da Lei no 13.019, de 2014;
Xll. publicar, no Diário Ofcial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informações referentes à parceÍia celebrada em dados abertos e acessíveis e
manter, no seu sítio elehônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei no 13.019, dê 2014,
XlV. exercer atividade normáiva, de controle e fiscalização sobre a execuçáo da parceria,
inclusive, se fur o c€rso, reorientando as açôes, de modo a evitar a desconünuidade das açóes
pacÍuadas;
XV. informar à OSC os atos normativos e orientaçóes da Administraçáo Pública que
interessem à execução do presente Termo de colaboração;
XVl. analisar e decidir sobre a prestaÉo de contas dos recursos aplicados na consecução do
objeto do presente Termo de colaboraÉo;
)0/ll. aplicar as sanções previstas na legislaÉo, proceder às ações administrati
nêcêssárias à exigência da restituiÉo dos recursos transferidos e instaurar Tomada
Contas Especial, quando br o caso:

a) Quando não tiver havido comprova$o da boa e regular aplicaçáo da parcela anteri
recebida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos de fi
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgáo descenfalizador dos recursos ou pelo
órgáo compêtente do sistema de controle interno da Administração Pública;

b) Quando verificado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos principios
fundâmêntais de AdministraÉo Pública nas contratiaçó€s e demais atos praticados na
execução da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relação a outras
cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

7.2. OA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL

SUBCI-AUSUI-A PRIMEIRA. Além das obrigaçóes constantes na legislaçáo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
enüdade cumprir as seguintes atribuiçóes, responsabilidades e obrigaçôes:

l. executar fielmênte o objeto pacluado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
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legislação pertinentee o plano de trabalho aprovado pela Administraçá,o Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coneta exeançáo deste Termo de colaboração, obseNado o
disposto na Lei no 13.019, de 2014, bem como, manter durantetoda a execuçâo da parceria,

em compatibilidade c,om as obriga@s por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e
trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das açôes e serviços prestados, buscândo alcançar eficiência,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar os recursos financêiros de que trata este Termo dê colaboração
êm conta bancária específica, na instituiÉo financeira pública deteÍminada pêla administração
públicâ, inclusivê os resultados dêeventual aplicâÉo no mercado financeiro, aplicando-os, na
conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,
observadas as veda$es relaüvas à execuÉo das despesas;

lV. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei no 13.019, de
2014:

apresentar Relatório de Execuçáo do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72
da Lei no 13.01912014;

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

Vl. prestar contas à AdministraÉo Pública, no encêrÍamento da vigência do Termo dê
colaboração, nos termos do capítulo lV da Lei no 13.0'|9, de 2014;

Vll. responsabilizar-se exclusivamente pela contrataçáo, gestáo o pagamênto do pêssoal
necêssário à execuçáo do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros que incidam sobre tais
contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamênto administrativo e financeiro dos
reorrsos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, investimento e pessoal,
bem como pela execuçáo do objeto pactuado neste Termo de Colaboraçáo;

lX. reconhecer que a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relaÉo às
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo
transfere à AdministraÉo Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo respectivo
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
eventual restrição à sua execução, nos teÍmos da Lei no 13.01912014.

X. permitiÍ o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Polític€ Pública da
área, quandohouver, da Comissão de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA e servidores do
Sistema de Controle lntemo do Município e do Tribunal de Contas, a todos os documentos
relativos à execução do objeto do Termo de colaboraçáo, bem como aos locais de execuçáo
do pro.ieto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçô€s
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais ey'ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Têrmo
dê colaboração:

a. utilizar os bens materiais €/ou equipamerilos em conformidade com o objeto pactuado;
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b. garântir sua guarda e manutenÉo;

c. comunicar imediatamente à AdministraÉo Pública qualquer dano que os bens vierem a
sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservaÉo, manutenÉo
e re@peraçãodos bens;

e. em cêlso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da oconênda à
AdministraÉo Pública, além da proposta parareposiSo do bem, de competência da entidade;

Este TeÍmo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condiçôes,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidáo de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias
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f. durante a vigência do Termo de colaboração, somente movimentar os bens para Íora da
área inicialmentedestinada à sua instalaÉo ou utilizaÉo mediante expressa autorização da
Administraçáo Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

Xll. por ocasião da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste Termo de colaboração,
restituiÍ à AdministraÉo Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obüdas das aplicaçóes financeiras realizadas, no pr€zo
impronogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 13.019,de 20"14;

Xlll. manter, durante a execuÉo da parceíia, as mesmas condiçôes exigidas nos art. 33 e 34
da Lei no 13.019,de 2014;
XlV. manter registros, arquivG e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos
a êste Termode colâboração, pêlo prazo de í0 (dez) anos após a prestâçáo de contes,
conforme previsto no parágraÍo único doart. 68 da Lei no í3.0't9, de 2014;
XV. garantir a manutenÉo da equipê técnica em quantidade e qualidadê adequadas ao bom
desempenho das aüvidades;
XVl. obsêÍvar o disposto no art. 48 da Lei no í3.019, de2014, para o recebimento da parcela
dos recursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na intemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informa@es detalhadas no art. 11,
incisos laVl, da Lei Federal no 13.019, de2014:
XVlll. submeter previamente à AdministraÉo Pública qualquer proposta de alteraçáo do plano
de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaçôes relativas à
execução das despesas,
XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraüvo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que disser respêito às despesas de custeio, de investimento
e dê pessoal, nos termos do art. 42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de 2014;
XX- manter, durante toda a execuçáo da parceria, em compatibilidade com as obrigaçôes
por ele âssumidas, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA oITAvA - DA ALTERACÃo
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antes do seu término, obseNado o dispostono art. 57 da Lei no 13.0í9, de 2014;

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a execuçáo do objeto integraráo
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela
autoridade competente.

CúUSULA NONA - DAS CoMPRAS E CoNTRATACÕES

A OSC adotará métodos usualmente úilizados pelo setor privado para a realizaçáode
compras e contrataçôes de bens e serviços com recursos transferidos pela AdministraÉo
Pública, sendo facultada a utilizaÉo do portal de compras disponibilizado pela administÍação
pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A OSC e deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto
para realizaÉo da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou
contrataÉo e, caso o valor efetivo da compra ou contrataÉo seja superior ao previsto no
plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços
praticados no mercado, inclusive para fins de elaboraÉo de relatório.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter
de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com
datia, valor, nome e número de inscriçãono CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ
ou CPF do fomecedor ou prestrador de serviço, e d€verámanter a guarda dos documentos
originais p€lo prazo de dez anos, contado do dia úil subsequente ao da apresentaçào da
prestaÉo de crntas ou do dêcurso do prazo para a apresentação da prestaçáo de contas.

I - pagar despesa em data posterior ao término da execuÉo do termo de colaboração, mas
somente quando o fatogerador da despesa tiver oconido durante sua vigência;
II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pêssoas pertencentes ao quadro da
OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos termos da legislaÉo cível e fabalhista.

SUBCúUSUI.A QUARTA. E vedado à oSC:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei especíÍica e na lei de diretrizes orçamentárias;
II - contratar, para prestação de serviços, seNidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça elrgo em comissáo ou funÉo de confiança, da administraÉo públicâ, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, Íessalvadas as hiÉteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentánas;
e
lll- pagar despesâ cujo fiato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor deste
instrumento.
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SUBCúUSUI-A QUINTA. É vedado à AdministraÉo Pública praticar atos de ingerêncaa na
seleçáo e na contrataÉo de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrúamento de
pesso:rs para fabalhar ou prestar serviços nareferida organizaçâo.

CúUSULA DÉoMA - Do MoNITORAMENTO E DA AVALACÃO

A execução do ohieto da parceria seÉ acompanhada pela Administração Pública por
meio de ações de monitoramênto e avaliaÉo, que teráo caráter preventivo e saneador,
objetivando a gestáo adequada e regular da parceria;

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As açôes de monitoramento e avaliaçâo contemplarào a análise
das informaÉes accrcada parceria, incluÍda a possibilidade de consulta às movimentaçóes
da conta bancária específi€ da parceria, além da verificação, análise e manifestaÉo sobre
eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. No exercício das açôes de monitoramento ê avaliaçáo do
cumprimento do objeto da parceria, a Administração Pública:

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestáo da parceria,
designado por ato específico, com poderes de controle e fiscalizaçáo para acompanhamento
da parceria; (art. 20, inciso Vl, da Lei no '13.019, de 2014),

II- designará a comissáo de monitoramento e avaliaçáo, órgâo colegiado destinado a
monitorar e avaliar a parceria, consütuído por ato espêcífico publicado em meio oficial de
comunicação (art. 2, inciso Xl, da Leino 13.019, de 2014);

[I-emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliaçáo, na fonna e prazos previstos
legislaçáoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
resultados alcançados durante a execuÉo da presente parceria, para fins de análise da
prestaÉo de contias anual, quando for o caso (art. 59da Lei no 13.019, de 2014).
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IV- Íealizatá visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses êm que esta br essencial para verificaÉo do cumprimento do objeto da parceria e
do alcance das metas;
V- examinará o(s) relatório(s) de execuçáo do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execução financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e prazos previstos na legislaçáo
regente e neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);
vI- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, sío, da Lei no 13.0i9, de 2014),
vll- poderá delegar competàrcia ou firmar parcerias com órgáos ou entidades que se situem
próximos ao locâl de aplicação dos recursos (art.58, s1o, da Lei no13.019, de 2014);

SUBCúUSULA TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 30, 60 e 70 do art. 35 da Lei no
13.0í9, de 20í4, a Administração Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parceria e ficará responsável pelas obrigaçóes previstas no art.61 daquela Lei e pelas
demais atribuiçõês constantes na legislação regente.

SUBCúUSULÂ QUARTA. Dentre outras obrigaçóes, o gestor é responsável pela emissão
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SUBCúUSUI-A QUINTA. A comissáo de monitoramento e avaliaçáo, é a instância
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaÉo de objêtos, custos e
indicadores e pela produçáo de entendimentos voltados à priorização do controle de
resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologaÉo dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliaçáo;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execu$o
das parcêÍias por meioda análise das açôes de monitoramento e avaliaçáo previstas nesta
Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro
desse colegiado para subsidiar seus trabalhos;

SUBCúUSUI-A SÉÍMA. A comissão de monitoramento e avaliaÉo deverá ser consítuída
por pelo menos 1 (um)servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro
de pessoal da administração pública;

SUBCúUSULA OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico,
o monitoramento e a avaliaÉo seráo realizados pelo respectivo conselho gestor (art. 59, §2,
da Lei no 13.019, dê 20'14). Nestã hipótese, o monitoramento e a avaliaÉo da parceria
poderáo ser realizados por comissão de monitoramento eavaliaçáo a ser constituída pelo
respeciivo consêlho gêstor, conforme legislaÉo específica, respeitadas as exigências da Lei
no 13.019, de2O14:

SUBCúUSULA NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo, deverá conter os
elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no 13.019, de2014, e será submetido à comissáo
de monitoramento e avaliaÉo, quê detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSUI-A DÉdMA. A visita técnica in loco, náo se confunde com as açoes de
fiscalizaçáo e auditoria realizadas pela administração pública, pelos órgáos de controle interno
e pelo TÍibunal de Contas. Aenüdade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de
3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

SUBCúUSUI-A DÉqMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado sêrá
circunstanciado em relatório de visita técnica an loco, que será enviado à entidade para
conhecimento, esclarecimentos e providências e poderáensejar a revisão do relatório, a
critério da administraÉo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerâdo
na análise da prestação de contas (art. 66, parágrafo único, inciso l, da Leino 13.019, de2014).

SUBCúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Sem prejuízo da fscalizaçáo pela Adminisfação
Pública e pelos órgãos de controle, a execuçáo da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará
tâmbém sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislaÉo específica (art. 60
da Lei no 13.019, de 2014).
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CúUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA ExflNcÃo Do TERMo DE coLABoRAcÃo

O presente Termo de colaboração poderá ser:

I- extinto por decurso de prazo;

tr- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III- denunciado, por decisâo unilatêral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçãojudicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
IV- rescindido, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, indep€ndentemente de
autorizaçãojudicial, mediânte prévia noüficâÉo por escrito ao outro partícipe, nas seguintes
hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) violação da legislação aplicavel;
c) cometimento de falhas reiteradas na execução;
d) mal versaÉo de req.rsos públicos;

e) constataÉo de falsidade ou fraude nas informa@s ou documentos apresentados;
0 náo atendimenlo às recomenda@s ou determinaçôes de@nentes da fiscalização;
g) descumprimento das condiçoes que caracterizam a parceira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem fins lucraüvos (art. 20, inciso l, da Lei no 13.0í9, de 2014);
h) paralisaçáo da execução da pârceria, sem justa causa e prévia comunicaçáo à
AdministrâÉo Pública;

i) quando os recursos depositados em conta coÍrente específicÍl náo forem utilizados no
prazo da parceria, salvo se houver execuçáo parcial do objeto ê desde que previamente
juíificado pelo gestor da parceria e autorizado pela Administração pública.
j) outras hipcÊeses expressamente previstas na legislação aplicável.

SUBCúUSUIá PRIMEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimênto da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigaçóes e
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral poÍ parte da
Administraçáo Pública, que náo decona de culpa, dolo ou má gestão da entidade, o poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilatêral por culpa, dolo ou
má gestáo por parte da entidade, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil
náo terá direito a qualquer indenizafro.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisáo unilateral serâo formalmente motivados
nos autos do processo administráivo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. o prazo
de debsa será de 10 (dez) dias da aberturade vista do processo.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Na hipótêsê de inegularidade na execufro do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de contas Especial caso os valores
relacionados à inegularidade náo sejam devolvidos no prazo estabelecido pela AdministraÉo
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Pública.

SUBCúUSULA SEXTA. Outras situa@es relativas à extinÉo da parceria não previstas na
legislaçao aplicável ouneste instrumento poderáo ser reguladas em Termo de Encenamento
da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Distrato.

SUBCúUSULA SÉIMA. É faculdade dos partícipês rescindirem o instrumento, a quatquer
tempo, coín as rêspectivas condiçôes, sançóes e delimitaçóes daras de responsabilidades,
além da êstipulaçáo de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenÉo, que
náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESTITUICÃo DoS REcURsoS

Por ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisão ou e)ÍinÉo deste Termo de
colaboração, a entidade deveÉ restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaÉes Íinanceiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraÉo de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÉo pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade de restituição de recursos nos casos previstos
na Lei 13.0'19/2014:

I - quando não tivêr havido comprovaÉo da boâ e regular aplicaÉo da parceria
anterioÍmente recêbida, na forma da legislaçáo aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalização local, rêalizadosperiodicamênte pela entidade ou órgão descêntralizador dos
recursos ou pelo competente do sistema de controle interno da Administraçáo pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos nãojustificados
no cumprimento das etapas ou frases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçôes e demais atos praticados na
execuçao da parceria ou o inadimplemento do parcêiro executor corn relação a outras
cláusulas conveniais básicas;
III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícip€
repassador dos recursos ou por integrantes do respecüvo sistema de controle intemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaÉo de a organizaçáo da sociedade
civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no
art. 51 da Lei no 13.019/2014;

suBcúusulA TERCEIRA. A definiçáo, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos
remanêscentes na data da conclusáo ou elitinçáo da parceria e que, em razão de sua
execuçáo, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados
pela administraÉo pública;

SUBCúUSULA QUARTA. O livre acesso dos agentes da administraÉo pública, do confole
interno e do Tribunal dê contas conespondente aos proc€ssos, aos documentos e às
informaçôes relacionadas a termos de colaboração, bem como aos locais de execuçáo do
respectivo objeto.
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CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS BENS REMANESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com
reqrrsos repassados pela Administração Pública sáo da titularidade da enüdade e ficaráo
afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duraçáo, sendo considerados
bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebraçâo de instrumento específico para
esta finalidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados
com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes
permaneceráo na propíiedade da entidade, na medida em que os bens seráo úteis à
conünuidade da execuçâc de açoes de interesse social pêlaorganizaÉo.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Caso a prestaÉo de contas final seja rejeitada, a titularidade
dos bens remanescêntes permanecerá com a entidade, observados os seguintes
procedimentos:

L não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivaçáo
da rêjeiÉonáo estiver relacionada ao seu uso ou aquisiSo; ou
Il. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano aoerário a ser rêssarcido, quando a motivação da rejeiçâo estivêr relacionada ao seu
uso ou aquisiçáo.
[. É dê responsabilidade da OSC a obrigaÉo de prestar contas com definiçáo de
metodologia eprazos.

SUBCLAÚSULA QUARTA Na hipotese de dissoluÉo da entidade durante a vigência da
parcêria, o valor pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no
cálculo do valor a ser ressarcido.

SUBCúUSULA QUINTA. A enüdade poderá realizar doaÉo dos bens remanescentes a
terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que
demonstrada sua utilidade paÍa realização ou continuidade dê açoes dê interessê social.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Os bens remanescentes poderáo ter sua propriedade revertida
para o órgáo ou entidadê pública, a critério da Administração pública, se ao término da parceria
ficar constatado que a entidade náo terácondiçóes de dar continuidade à execuçáo de açôes
de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a
continuidade do objêto pacÍuado, sêja por meio da celebraÉo de nova parceria, seja pela
execução direta do obieto pela AdministraÉo Pública.

LA DECIM RTA - DA PR DE CONTA

A prestaçáo de contas apresentada pela organizaso da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
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objeto foi executado conforme pacluado, com a descrição pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovação do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período
de que trâa a prestaçáo de contas, a exeínplo, denfe outros, das seguintes informaçôes e
documentos:

I. Extrato da conta bancária específica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta banúria êspecífica, quando houver;
III. Relaçáo de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
IV.Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. SeÉo glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem jusüficativa suficiente.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e
regular aplicaçáo dos reoJrsos recebidos no prazo de até noventa dias a contar do
recebimento de cada parcela da parceria e no finalde cada exercício, se a duração da parceria
exc€der um ano.

SUBCúUSULA TERCEIRA. A prestaçáo de contas relativa à execuçáo do termo de
colaboração dar-seá mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos seguintes relatórios:

l. Relatório de execuçáo do objeto, elaborado pela organizaçáo da sociedade civil,
contondo as atividades ou projetos desênvolvidos para o cumprimento do objeto e
comparativo de metâs propostas com os resultados alcânçados;

II. Rêlatório de o(ecuçáo financeira do teÍmo de colaboração, com a descriçáo das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execuçáo do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabêlecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSULA QUARTA. A Administração pública Municipal considerará ainda em sua
análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

I. Relatório da visitâ tá]nica in loco realizada durante a execução da parceria;
[. Rêlatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissáo de
monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançadosdurante a execução do teÍmo de colaboração.

SUBCúUSULA QUINTA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas,
de que trata o art. 67 da Leino í3.019, de 20í4, deveráo conter análise de eficácia e de
efetividade das ações quanto:

L Os resultados já alcânçados e seus benefícios,
[. Os impactos econôrnicos ou sociais;
III. O grau de saüsfaçáo do público-alvo;
IV.A possibilidade de sustentabilidade das açóes aÉs a conclusáo do objeto pactuado
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SUBCLAUSUI-A SEXTA. A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaÉo de contas pela
administraÉo pública obseÍvará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo
concluir, altemativamente, pela:

I. AprovaÉo da prestaçáo de contas;
II. Aprovaçáo da prestação de contas com ressalvas; ou
III RêjeiÉo da prestaÉo de contas e determinação de imediata instauraçáo de tomada de
contas especial.

SUBCúUSUI-A SÉIMA. Constatâda inegularidade ou omissáo na prestaÉo de contas,
seÉ concedido pÍazo paÍaa organizaçáo da sociedade civil sanar a inegularidade ou cumprir
a obrigaçáo.

SUBCúUSUI-A OITAVA. Durante o prazo de íO (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestaÉo de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os
documentos originais que compôema prestação de contas.

CúUSULA DECIMA QUINTA- DA PRESTACÃo DE coNTAs FINAL

A entidade prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebido

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A prestaÉo de cor as terá o objêtivo de demonstrar e verifi
resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do ob.ieto e o alca
das metas. A prestaçáo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos qu
permitam à AdministraÉo Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pâctuado, com a descrição pormenorizada das atividadesrealizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestaÉo dê contas
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observando-se as regras previstasnos arts. 63 a 72 da Lei no 13.019, de 2014, além
cláusulas constantes dêste instrumento e do plano de trabalho.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de prestaçáo de contas linal, a entidade deverá
apresentar Relatório Final de ExecuÉo do Objeto, no pÍEtzo de 90 (noventa) dias a partir do
término da vigência da parceria. Tal prazo poderá seÍ prorrogado por até 30 (trinta) dias,
mediante justificativa e solicitaçáo prévia da entidade.

suBcúusuLA TERCEIRA.O Retatório Final de ExecuÉo do objeto conterá:

I- a demonstraçáo do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II- a descriÉo das ações (atividades €r'ou poetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;
III-os documentos de comprovaçâo do cumprimento da contrapartida em bens e serviços,
quando houver;
ry- jusüficativa, quando for o caso pelo náo cumprimento do alcance das metas, quando
houveÍ;
V- o comprovante de dêvoluÉo de eventual saldo financêiro remanescentê, quando houver.
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SUBCúUSULA QUARTA. O Relatório Final de Execuçáo do Otjeto deverá, ainda, fomecer
elementos para avaliação:

I- dos resultiados alcançados e seus benefícios;
II- da possibilidade de sustentabilidade das açôes aÉs a conclusáo do objeto

SUBCúUSULA QUINTA. As informaçóes de que trata a Subcláusula Quarta seráo
fomecidas por meio da apresentaçáo de documentos e por outros meios previstos no plano
de trabalho;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A análise da prestaçáo de contas finat peta AdministraÉo púbtica

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que
deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de ExecuÉo do Objeto;
II- os Relatórios Parciais de Execuçáo do Objeto, para parcerias com duraÉo supêrior a um
ano;

Ill-relatóÍio dê visita técnica in loco; e
Iv- relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo

SUBCúUSUI-A SÉnÍúA. Além da anális€ do cumprimento do objeto ê do alcancê das
previías no plano debabalho, o gestor da parceria, em seu pareoer técnico concl
avaliará a eficácia e efetividade das a@es realizadas;

usrvo

SUBCúUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interessepúblico, a Administraçáo Pública poderá, mediante justificativa prévia,
dispensar que o parecer tá:nico de análise da prestaçáo de contas fnal avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Sétima;

SUBCúUSUI-A NONA. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sexta concluir
que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de
inegularidade, o gestor da parcêria, antes da emissáo do parecer técnico conclusivo, notificará
a enüdade para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo dê até 60
(sessenta) dias contados da notificaÉo. Tal prazo poderá serprorrogado por até 15 (quinze)
dias, mediante justificativa e solicitação prévia da enüdade.

SUBCúUSULA DECIMA. O Relatório Finat de Execução Financeira, quando exigido, no
caso de deverá conter:

l- a relaçáo das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rêndimentos
financeiros, e sua vinculação com a execuSo do objeto, que possibilitem a comprovação da
observância do plano de trabalho;

ll- o comprovante da devoluÉo do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver;
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*4
II- o exfato da conta bancária específica;
Iv- a relaçá) de bens adquiridos, produzidos ou transÍoÍmados, quando houver;

SUBCúUSULA DÉOMA PRIMEIRA. A análise do Relatório Final de ExecuÉo Financeira,
quando exigido, será feita pela Administração Pública e contemplará.

l- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verifica$o das despesas previstas

e das despesas efeüvamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme
aprovado no plano de trabalho;

ll- a verificaÉo da conciliaSo bancária, por meio da aferiçáo da conelaÉo entre as despesas

constantes na relaÉode pagamentos e os débitos efetuados na conta crnente específica da
parceria.

SUBCúUSUIá DÉclMA SEGUNDA. Os dados financeiros seráo analisados com o intuito

de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua

conformidade e o cumprimênto das normas pertinentes (art. &, §2o, da Lei no 13.019, de

2014\.

SUBCúUSUI-A DÉclMA TERCEIRA. Observada a verdade real e os

alcançados, o parecêr técnico conclusivo da prestaÉo de contas final embasará a decisáo

autoridade competênte e poderá concluir pela:

I- aprovaçáo das contias, que oconerá quando constatado o cumprimento do objeto e
metas da parcêria;

II- aprovaçáo das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto

e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que náo resulte em dano ao erário; ou

III-rejeiÉo das contas, que oconerá nas seguintes hipóteses:

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário deconente de ato de gestâo ilegítimo ou anúeconômico; ou
d) dêsfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

SUBGúUSULA oÉclMA QUARTA. A rejeiçáo das contas náo poderá ser fundamentada
unicamente na avaliaÉo dos efeitos da parceria, devêndo ser objeto de análise o cumprimento
do objeto e o alcance das mêtas previstasno plano de trabalho.

SUBCúUSUU DÉCIMA QUINTA.A dêcisáo sobre a prestaÉo de contas final caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a suMelegaÉo.

SUBCúUSULA DÉCIMA SEXTA. A entidade será noüficada da decisáo da autoridade
competente e poderá:
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I- apresentar recurso, no prazo de 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se náo
reconsiderara decisáo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de
Estado ou ao dirigente máximo da entidade da Adminiíração Pública, para decisáo final no
prazo de 30 (trinta) dias; ou

ll- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaÉo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
pronogável, nomáximo, por igual periodo.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SÉIMA. Exaurida a fase recursal, a Administraçáo Pública
deverá:

l- no caso de aprovaçáo com ressalvas da prestaÉo de contas, registrar as causas das
ressalvas; e

II- no caso de re.ieiçáo da prestaÉo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30
(trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a inegularidadê ou inexecuSo do
objeto apuradaou com a prestaÉo de contas náo apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de inte
públim, mediante aapresentaÉo de novo plano de trabalho, nos teÍmos do §2o do art. 72
Lei no 13.0'19, de 2014.

SUBCúUSULA DÉCIMA OlTAvA. O registro da aprovaçâo con ressalvas da prestaÉo
contas possui caráter prevenüvo e será considerado na eventual aplicaçáo de sanções.

SUBCúUSUI-A DÉclMA NONA. A Administração Públicâ deverá se pronunciar sobre a
solicitaçáo de ressarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da Subdáusula Décima Sétima
no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de açôes
compensatorias ato de competência exclusiva da enüdade da administração pública. A
realizaÉo das ações compensatóÍias de interesse público náo deverá ultrapassar a metade
do prazo previsto para a execuçáo da parceria,

SUBCúUSULA UGÉ§MA. Na hipótese de rejeição da prestaÉo de contas, o náo
ressaromento ao erário ensejará:

l- a instauraÉo da tomada decontas especial, nos teÍmos da legislaÉo vigente; e

ll- o registro da rejeiÉo da prestação de contas e de suas causas nos sistemas
competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da rejeiÉo.

SUBCúUSUI-A UGÉ$MA PRIMEIRA. O prazo de análise da prestaçáo de contas final pela

Administração Públicâserá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
Relatório Final de Execuçáo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela determinado,
pronogável justificadamente por igual período.

SUBCúUSUI-A UGÉSIMA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subctáusuta
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Vigésima Pdmeira, e de suaeventual prorrogaçáo, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- nâo impede que a êntidade participe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias; e

II- náo implica impossibilidade de sua apreciaÉo em data posterior ou vedaçáo a que se
adotem medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos coftes públicos.

SUBCúUSUI-A VrcÉ§MA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogaçáo, se der por culpa exclusiva da
Administração Pública, sem que se constate dolo da entidade ou de seus prepostos, náo
incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data
em que foi emitida a manifestaÉo conclusiva pela AdministraÉo Pública, sem prejuízo da
atualizaçáo monetária, que observará a variaçáo anual do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundaçáo lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

SUBCúUSUI-A VIGÉ§MA QUARTA. A prestaÉo de contas e todos os atos que dela
deconam dar-se-áo em plataforma eletrônica, permitindo a visualizaçáo por qualquer
interessado

SUBCúUSUI-A VGÉslMA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos docume
originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da aprêsêntação da prestaçáo de contas ou do decurso do prazo para a
apresentaÉo da prestação de contas.

Quando a execuçáo da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com
as normas da Lei no í3.019, dê 2OO4e da legislação específica, a administraçáo pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançóes:

I- advertência;

II- suspensáo temporária da participaÉo em chamamento públim e impedimento de
celebrar parceria oucontrato com órgáos e entidades da administraÉo pública, por prazo náo
superior a 2 (dois) anos; e

I- dedaração de inidoneidade para participar dê chamamento público ou celebÍar parceria
ou contrato com órgáos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitação perante a
AdministraÉo Pública, que será concêdida sempre que a enüdade ressarcir a administração
públicâ pelos prejuízos resultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicaÉo da
sanÉo de dedaração de inidoneidade.
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SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que náo
justifiquem a aplicaçáo de penalidademais grave.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A sanÉo de suspensáo temporária será aplicada nos casos
em que forem verificadas inegularidades na celebração, execução ou prestaÉo de contas da
parceria e náo se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natuÍeza
e a gravidade da infraçáo cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administraÉopública.

suBcúusulA TERCEIRA. E facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Da decisão administrativa que aplicaÍ as sançóes previstas nesta
Cláusula caberá recuÍsoadministrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência
da decisão.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Na hipótese de aplicaÉo de sanção de suspensão temporária o
de declaraçáo de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enq
perdurarem os efeitos da puniÉo ouaté que seja promovida a reabilitação.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as açóes punitivas
administraçáo pública destinadas a aplicar as sançôes previstas nesta Cláusula, contado

Em razào do presente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionar em todos
os seus atos de promoçáo e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquêr meio
ou forma, a participaçao da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚrutCe. A publicidade de todos os atos derivados do presênte Termo
de colaboração deverá ter caráterexclusivamente êducativo, informativo ou de orientaÉo
social, dela náo podendo constar nomes, sÍmbolos ouimagens que caracterizem promoçâo
pessoal de autoridades ou sêrvidores públicos.

CúUS LA DECIMA OITAVA - DA PU o

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em
alteraÉo de valor ou ampliaçâo ou reduçâo da execuçâo do objeto descrito neste instrumento,
fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.

LA DÉCIMA NONA - DA CONCILIACÃO E DO FORO
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Elegem os partícipes o foro da Comarca competente do Município de Canapi, paÍa

dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer

outro por mais privilegiado ou especial que seja.

SUBCLAUSUIá UNICA. As controvérsias deconentes da execução do presente Termo de
colaboração que náo puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os

dico do
órgáo ou entidade pública, para prévia tentativa de conciliação e soluçáo admi ade
dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execuçáo da parceria da

a prenogativa de a organizâção da sociêdade civil se fazêr representar
observado o disposto noinciso XVll do caput do aí.. 42 da Lei no 13.019, 2014.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os cipes rigam-
inenunciável cumprimento dostermos do presente ins qual I e

foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que v
que produza sêus legais efeitos, em Juízo ou dele

10 2026

Yt'..rN "\
Josélia Melo de Lima

Prêfêite
MUNICIPIO DE CANAPI

ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA

FI
R

IN
ENTIDADE PRI

Silva

U R
FI S LUCRA OS
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COMISSÃO PERMANENTE DE LTCITAÇÕES
TERMO DE ÂDJUDICAÇÁO E RATTFTCAÇÃO - PROCESSO

ADMINÍsTRATIVO N' 0ó04032/202ó oBJETo: PREsTÀÇAO
DE SERVIÇOS DE DOSTMETRIÀ COM FORNECIMENTO DE

DOSI]\{ETROS EM REGIME DE COMODATO.

Consoante as informações procedentes dos autos, entendo necessária a

contratação, assim como, prcsentcs o§ requisiros intÍinsêcos dâ

Dispensa de Licilação, a qual esú devidamente instruidÂ.

Deilaro que o processo possui adequação orçamenúria c ínanceim
pam o coredte exercicio fioanceiro, coo a Lei OrçaoentáÍia Âllu'I,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a t,ei de DiretÍizes

Orçamentiirias, Dos teÍno§ do§ iDci§os I e [I, do ârtigo 16 da Lei

Complemeútar N' l0l/2000.
Dessà modo, nos teÍÍnos do aÍ. 75, inciso III, da Lei Federal í'
14.133/2021, RATIFICO â Dispen§a de Licitação tombada sob o n'
010/2026 e os entendimento§ 6rmados, AUTORIZO a celebraçào do

instrumenlo contlaEal em favor da pessoa juridica SAPRA

LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E PROTEÇÂO

RADIOLóGICA LTDA, iNSCTiTA NO C.N.P.J. SOb O N.

50.429.810/0001-16, adjudicâiíÍia dôs itens 0l e 02, cujo valor rotal

. )erf^z a ordem de RS 2.741,7ó (dois mil. setccentos e quaÍcnla e um
vrcais 

e setenta e seis centsvos). referente à Prestaçào de Serviços de

DosiÍnetria com Fomecimento de Dosimetaos em Regioe de

Comodato. sob os fundamentos do artigo 75, inciso IIl, da Lei Fcderal

n'14.133/2021.

Campo AlegÍe/AI, I8 de Serembro de 2026

PAULINE DE FÁTIMÀ PEREIRA ÁLBUQAERAUE
Prefeita

Publlcado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Códlgo IdeDtifi c.doÍ:E2E9CCAó

SECRI TÀRIÀ MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÁO
EXTRATO DO Tf,RMO DE COLABOLAÇÃO N" 0l/2026

EXTRATO DO TERMO DE COLÀBORÂÇÃO N" 0l/2026
PARTíCTPES: Municlpio de Canâpi/AL, CNPJ n' 12.367.892/0001-

42. reDresenlado Dela Prefeiu. SrÀ. Josélia Melo de Lima- e o

-tNstliuro SUPÊRAR. organizaçào da Sociedade Civil, cNPJ n'
43.435.258/000l-23, represeotado por seu Diretor Presidente, Sr.

Flávio FcneiÉ da Silva.
ORIGEM: Chamamento Público n' 0l/2026.
FUNDAMENTO LEGAL: lai Federal n" ll0l9/2014 e suas

alleraçôes, e Decreto Municipal n" 14, de 12 dejulho de 2023.

OBJETO: Execução de projeto no âmbito da SecretaÍia Municipal de

Ádmiflistração, cm regimc dc mútuâ coopeÍação, visando ao âpoio às

ações e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canapi/Al, conforme Edital e Plalo de Trabalho.

VALOR GLOBAL: RS 1.180.957,32 (um milhâo, cento e oitenta

mil, novecentos e cinquenta e sete reais e tdnlâ e doi§ centâvos).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar ila data de âssinaturÀ,

podmdo ser pmnogada nos termos do ân. 55 da ki n" ll.0l9/2014.
DATA DE ÂSSINATUR-{: l0 de setembro de 2026.

Publicrdo Por:
cilmo Malta de Mene?es

Código ldeítiÍicldorr87809ADC

SECRETARIÁ MUNICIPAL DE ASSISTÊXCI,C SOCTTT,

E\TRATO tlo TERI\lO DE COLABORAÇ.iO \" 02.2026

EXTR^TO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N' 02/2026

PARTÍCIPES: Munrcípio de Canapi.AL, CNPJ n'12.167 892/0001- \
42. represeolâdo pela Prefeita, Sra Josélia Melo de Lima- e o i.\
INSTITUTO SUPERAR. Organiza$o da Sociedade Crvil. CNPJ n" , N"
41.435.258/0001-23. representado por seu DireloÍ Presidente, Sr.çv \ 

,

ã11'slirlli*^tJJÍropubricon.0r,2026. 
ut S

FUNDÀMENTO LEGAL: tei FedeÍal n' ll.0l9/2014 e suas

alterÀções, e Decreto Municipal n' 14, de 12 de julho de 2023.

OBJETO: Execuçào de projcto no âmbito dá SecÍetâÍia Municipal de

AssisGncia Social, em regime de mútuâ cooperaçâo, visando ao apoio

às âções e aos sewiços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canapi/Al, conforme Edital e Plano de Trabalho.

VALOR GLOBAL: RS 1.203.327,96 (um milhão, duzentos e três

mil, trezentos e vinte e sete rcai§ e noventâ e seis centavos).

VIGÊNCIA: l2 (doze) meses, a con!âr da datâ de assioatura,

podendo ser prorrogada nos termos do aÍt. 55 da Lei í" 13.019/2014.

DATA Df, ASSINATIrRA: l0 de setembÍo de 2026.

Publicodo Por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código IdentiÍic.dor:00F6C8F3

SECRETARI,t MUNICIP^L DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N'O3/2026

[xrRATO DO TERMO DE COLABORÂÇÀO N' 03/202ó

PÂRTÍCIPES: Muíicipio de Canapi/Al, CNPJ n' 12j67.892/OO0l -
42, Íepresentado pela Prefeita, Sra. Joselia Melo de Lima. e o

INSTITUTO SUPERAR, Organização da Sociedade Civil, CNPJ n"

41.435.258/000l -23, representado por seu Diretor Presidenle, Sr.

Flávio Ferreira da Silva.
ORIGEM: Chamamento Público n" 0l/2026.
FUNDAMENTO LEGAL: t i Federal nu 13.019/2014 e suas

alterações, e Decrero Municipal n' 14, de 12 dejulho de 2021

OBJETo: Execução de projeto no âmbito da Secretaria Municipal de

Educaçâo, em regime de múhra cooperaçâo, visando ao apoio À ações

e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Cânapi/AL,
cônforme Edital e PlaÍlo de Trabalho.
vÀLoR GLOBÀL: RS 9.757.890.72 (nove milhôes, setecentos e

cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa reais e setenia e dois

centavos).
r,'ICÊNCh: 12 (doze) meses, a cont da data de as§inatura,

podendo ser prorrogadô nos termos do an. 55 da Lei n" 13.019/2014.

DATA DE ASSINATURA| l0 de setembro de 2026.

Publicado por:
Gilmo Mâltâ de Menezes

Códlgo IdêntiÍicadorrB9597C7D

SECRETARTA MTJNICIPAL DE SAÚDE
EXTRÁTO DO TERIIO DE COLABORAÇÃO N" 04/202ó

EXTRATO IX) TERMO DE COLABORAÇAO N' 0ll202ó
PÂRTiCIPES: Municipio de Canapi/.Â.L, CNPJ n' | 2.367.892/0001-
42, representado pela Prefeita, Sra. Josélia Melo de Lima. e o

INSTITUTO SUPERAR, Organização da Sociedade Civil, CNPJ n'
43.415.258/0001-23, repÍesentado por seu Diretor Presidente. Sr.

Flávio Fereira da Silva.
oRI6EM: Chamamento Público n" 0l/2026.
FUNDAMENTO LEGAL: I€i Fcderal n' 13.019/2014 e suLs

alterâções. e Decreto Municipal n' 14. de 12 dejulho de 2023.

OBJETO: Execução de pÍojeto no âmbilo da Secretâria Municipal de

Saúde. em regime de mútua cooperação. visando ao apoio às ações e

aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de Canapi/Al,
conforme Edital e Plano de Trabalho.
vAl,OR CLOBAL: R§ 6.320.235,60 (seis milhões, trezentos e ünte
mil. duzentos e t ntâ e cinco reais e sessenta centavos).
!'IGÊ,NCIÀ: 12 (doze) meses. a contar da data de assinan[a.
podcndo ser prorrogada nos termos do art. 55 da Lei n' 13.019/2014.
DATA DE ASSINATUR{: l0 de setembÍo de 2026.
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